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 “A MARQUISE” 
  

 
Auditório do Parque Ibirapuera – SP – Brasil - http://pt.wikipedia.org/wiki/Audit%C3%B3rio_Ibirapuera 
 

Uma marquise, executada em metal pintado de vermelho, cobre o acesso principal 
e devido à sua forma e cor dá identidade ao prédio, caracterizando-o e o 

diferenciando dos demais. Por este motivo, o elemento (a marquise) foi 
transformado em logomarca do auditório e batizado oficialmente de “Labareda”. 

A Labareda (marquise), elemento de destaque arquitetônico sobre a entrada 
principal do auditório do Parque Ibirapuera – SP.  O prédio pertence ao conjunto de 

edifícios do parque paulistano, tal como concebido originalmente pelo arquiteto 
Oscar Niemeyer (autor) Hélio Pasta e Hélio Penteado (colaboradores), na década de 

1950. Foi iniciada sua construção no ano de 2002 e concluída em 2005. 
 



Resumo 
 
 
Em busca da prevenção de acidente e da segurança estrutural das MARQUISES o 
presente artigo tratará das medidas preconizadas pela Lei 6323/88 e Decreto 
9425/89, dirigidas para manutenção e conservação das marquises e elementos 
integrantes das fachadas prediais, juntamente com a Lei Complementar 284/92, 
estabelecendo procedimentos para elaboração de “laudos técnicos de estabilidade 
estrutural – marquise”, os quais devem ser periodicamente renovados junto a 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre  – Secretaria Municipal de Obras e Viação – 
Divisão de Controle – Seção   Técnica - Setor de Prevenção e Segurança. A 
conservação periódica das marquises é medida preventiva e  obrigatória para 
manutenção da estabilidade estrutural. Evitar acidentes com perdas de vidas e 
patrimônio particular, patrimônio público e histórico, eliminar a ocorrência de 
acidentes responsáveis por muitas vitimas com seqüelas, é o objetivo do presente 
artigo. 
 
Palavras-chave: Marquises. Estabilidade estrutural. Laudo de Marquise. Queda de 
Marquises. Patologias de Marquises. TCC marquise. 



LISTA DE ABREVIATURAS 
 
 
CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 

CODEC - Coordenação da Defesa Civil 

DE – DIVISÃO DE EDIFICAÇÕES 

DCON – Divisão de Edificações e Controle 

EPTC – Empresa Pública de Transporte e Circulação 

EDIFICAÇÕES – construções em geral com atividade de habitação, comércio, 

prestação de serviços, indústria e lazer. 
MARQUISE – balanço constituindo cobertura, L.C. 284/92. 

SALIÊNCIA – elemento arquitetônico da edificação, não constituindo balanço, que 

se destaca em relação ao plano de uma fachada. 

SECON – Supervisão de Edificações e Controle 

SMOV – Secretaria Municipal de Obras e Viação 

SGM – Secretaria Municipal do Governo 

SAI – Setor de Análise e Informações 

SPS – Setor de Prevenção e Segurança 

DCON/SL – Setor de Levantamentos 

DE/SL – Setor de Licenças 

DE/SAL – Seção de Aprovação e Licenciamento 

ST – Seção Técnica 

PMPA – Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

PROCEMPA – Companhia de Processamento de Dados de Porto Alegre 

OTN – OTN's(Obrigações do Tesouro Nacional). Vigoram até Janeiro/89, substituída 

atualmente, por legislação municipal pela UFM. 

UFM – Unidade financeira municipal – (indexador de todos os tributos municipais, 

juros e multas); 

PS – Protocolo Setorial 



LISTA DE FIGURAS 
 
Figura 1: Marquise metálica        12 
Figura 2: Marquise convencional – concreto armado     12 

Figura 3: Marquise convencional – Mista: ferro e acrílico    13 

Figura 4: Marquise convencional – concreto armado     14 

Figura 5: Marquises metálicas - cobertura com vidro serigrafado   15 
Figura 6: Marquise metálica com cobertura de vidro atirantada em uma das 

extremidades do edifício         15 
Figura 7: Marquise de concreto - vistas interna e aérea    16 

Figura 8: Marquise de concreto - vistas interna e aérea    17 

Figura 9: Marquise metálica - cobertura posto de gasolina    18 

Figura 10: Marquise de prédio desaba no pelourinho João Alvarez   19 

Figura 11: Queda de marquise em Copacabana     22 

Figura 12: Queda da marquise sobre passeio – Hotel Copacabana – RJ  23 

Figura 13: Queda de marquise em BUENOS AIRES     25 

Figura 14: Queda de marquise – Porto Alegre - 27/12/2007    26 
Figura 15: Organograma de escala hierárquica do SPS em relação ao PMPA 30 

Figura 16: Requerimento de abertura de expediente único    33 

Figura 17: Laudo de estabilidade estrutural      34 



LISTA DE GRÁFICOS 
 
Gráfico 1: Marquise         43 

Gráfico 2: Gráfico de controle de eficiência      54 



SUMÁRIO 
 
 
CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO        10 

1.1 Tema de pesquisa        18 
1.2 Delimitação do tema de pesquisa      20 
1.3 Justificativa         20 

1.3.1 A Importância do tema de pesquisa para a empresa  20 
1.4 Objetivos          23 

1.4.1 Objetivo geral        23 
1.4.2 Objetivos específicos       24 

1.5 Método          25 
1.5.1 Estudo de caso        25 
1.5.2 Etapas do trabalho       26 
1.5.3 Instrumento de pesquisa e amostra     26 

CAPÍTULO 2. REFERENCIAL TEÓRICO      28 
2.1 Elementos gerais relacionados ao tema de pesquisa   31 
2.2 Elementos específicos relacionados aos objetivos    35 

CAPÍTULO 3. O CASO ESTUDADO       40 
3.1 A entidade         40 
3.2 Situação - problema inicial       40 

3.2.1 Exemplos de patologias de marquises    41 
3.3 Análise da situação        42 
3.4 Solução sugerida        43 
3.4.1 Recurso Humanos        44 
3.4.2 Infra-estrutura         44 
3.4.3 Legislação         45 

3.4.4 Medidas de alerta a população     46 
3.4.5 Medidas que ajudam a evitar patologias    47 
3.4.6 Cuidados a serem tomados antes de contratar uma empresa 48 

3.5 Implementação         49 
3.6 Resultados obtidos ou esperados      53 

CAPÍTULO 4. CONCLUSÕES        55 
4.1 Consecução dos objetivos       55 
4.2 Relação do trabalho e do curso realizado     56 
4.3 Limitações         56 
4.4 Sugestões e considerações finais      57 

REFERÊNCIAS          58 
ANEXOS           59 
APÊNDICE           67 



 10

CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO 
 

 

As MARQUISES são elementos em balanço constituindo coberturas, apostos 

às fachadas prediais e/ou engastados em estruturas, com objetivo de oferecer aos 

transeuntes situações favoráveis, principalmente ao longo dos passeios públicos, 

proporcionando sombra, abrigando das chuvas, protegendo de eventuais quedas de 

qualquer material das fachadas e das unidades condominiais, bem como favorecer 

as medidas de segurança contra incêndio.  Esses elementos estruturais podem 

somar propriedades térmicas e acústicas em suas função. 

As marquises, muitas vezes, pelo seu formato arquitetônico, acrescentam nas 

edificações e nos mais diversos ambientes as quais estão integradas, grande valor 

visual, além dos atributos funcionais. 

A grande maioria das marquises construídas até a década de 1980, na cidade 

de Porto Alegre, eram executadas em concreto armado.  

Hoje em dia são empregados nas marquises os mais diversos materiais, tais 

como: estruturas de aço, alumínio, vidros, PVC, acrílico, madeira, estruturas mistas, 

incluindo outras matérias e, ainda o concreto armado. 

Também as formas de engastamento foram se adequando as novas 

estruturas, sendo sustentadas por tirantes, pilares, estruturas contra balançadas, 

vigamentos, mãos-francesas, etc. 

A conservação periódica das marquises é medida preventiva obrigatória para 

manutenção da estabilidade estrutural, evitando acidentes com perdas de vidas e 

patrimônio particular, patrimônio público e/ou patrimônio histórico, deixando ainda 

muitas vezes vitimas com seqüelas. 

Em virtude de acidentes ocorridos nos últimos vinte anos, criou-se uma 

legislação para o Município de Porto Alegre, a qual necessita de divulgação, 

fiscalização e compromisso da sociedade em busca da segurança de todos os bens, 

com destaque para preservação de vidas humanas. 

Este trabalho tem por objetivo, apresentar e efetuar a análise das rotinas da 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre – Seção Técnica – Setor de Prevenção e 

Segurança – DCON – SECON, com a finalidade de registrar os conhecimentos 

dentro de uma abordagem técnica-científica, apresentando proposta para 

implementação de ações em busca da solução de problemas, com aplicação de 
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conceitos e/ou ferramentas numa situação organizacional concreta, a fim de avaliar 

e sugerir implementação nos padrões de procedimentos. 

Apresentamos relato do acidente ocorrido, em Porto Alegre, que motivou a 

implantação da atual legislação e procedimentos em relação às marquises: 

 
O caso que ficou conhecido como Marquise da Arapuã ocorreu em 6 de 
outubro de 1988 na cidade de Porto Alegre, RS, quando desabou a 
marquise de um edifício na rua Dr. Flores, número 60, no centro da cidade, 
onde funcionavam as Lojas Arapuã. Nove pessoas morreram no desastre e 
dez ficaram feridas. 
Abaixo da marquise, havia uma parada de táxis-lotação (microônibus), num 
local muito movimentado devido aos clientes da loja. Depois que caiu a 
primeira parte da marquise, muitas pessoas se dirigiram ao local para 
salvar os feridos, quando caiu a segunda parte da marquise, aumentando o 
tamanho da tragédia. 
Entre os mortos está o cabo Oscar Silva da Silva, da Brigada Militar, na 
época, soldado, que estava de folga quando passava pelo local. Enquanto 
prestava socorro aos feridos, caiu a segunda parte da estrutura. Oscar 
morreu a caminho do pronto-socorro e foi promovido a cabo por Ato de 
Bravura. Também foi homenageado com uma placa e uma rua na vila 
Farrapos, que recebeu seu nome. 
Depois do acidente, em 1989, a legislação municipal determinou que todos 
os edifícios da capital encaminhassem laudos estruturais a cada três anos. 
Porém, casos semelhantes voltaram a ocorrer em 2006, quando uma 
jovem morreu ao desabar a sacada de um prédio em demolição na avenida 
João Pessoa, e no dia 27 de dezembro de 2007, quando caiu a marquise 
do edifício número 1180 da rua dos Andradas durante a madrugada, sem 
mortos ou feridos (ZERO HORA - Página 54, 28/12/2007). 

 

Nas fotografias a seguir temos exemplos de marquises construídas em 

diversos materiais, bem como as mais variadas formas de engastamento. 

A marquise metálica, em balanço, é revestida com painéis compostos de 

alumínio. 
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Figura 1: Marquise metálica* 
*Edifício Borges 2233, Porto Alegre-RS – Fotos Leonid Streliaev. Arquitetura Mauro Guedes 
de Oliveira 
Fonte: http://www.arcoweb.com.br/arquitetura/fotos/281/a_marquise.jpg 
 

 
Figura 2: Marquise convencional – concreto armado* 
*Foto – Ilson Prof – Maio/2008 – Cidade de Manaus – Br. 
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Figura 3: Marquise convencional – Mista: ferro e acrílico* 
*Foto – Ilson Prof – Maio/2008 – Cidade de Manaus – Br. 
 



 14

 
Figura 4: Marquise convencional – concreto armado* 
*Espaço público - INTERNET 
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Figura 5: Marquises metálicas - cobertura com vidro serigrafado* 
*Shopping Morumbi; Professional Tower - Local: São Paulo, SP·Projeto: 
2005 - Obra: outubro 2007 (torre de escritórios). 
Fonte: http://www.arcoweb.com.br/arquitetura/arquitetura773.asp 

  

 
Figura 6: Marquise metálica com cobertura de vidro atirantada em uma das 
extremidades do edifício* 
*Arquitetura - Roberto Candusso Arquitetos Associados - Ed. Mercure Downtown - 
Local: São Paulo, SP – Projeto 1999 - Conclusão da obra - 2003. - Fotos Roberto 
Candusso 
Fonte: http://www.arcoweb.com.br/arquitetura/arquitetura437.asp 
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ESTADIO DO SPORT CLUBE INTERNACIONAL – PORTO ALEGRE 

 

 
Figura 7: Marquise de concreto - vistas interna e aérea 
Fonte: http://www.internacional.com.br/pagina.php?modulo=4&setor=29 
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ESTADIO DO GRÊMIO FOO-BALL PORTO-ALEGRENSE 

 

 
Figura 8: Marquise de concreto - vistas interna e aérea 
Fonte: http://www.gremio.net/page/view.aspx?i=estadio&language=0 
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Figura 9: Marquise metálica - cobertura posto de gasolina 
Fonte: http://wwwdeolhonotempo.blogspot.com/2007_12_01_archive.html 
 

 

 
1.1 Tema de pesquisa 

 

 

Marquises existentes - medidas necessárias para conservação e manutenção 

da estabilidade estrutural, providências administrativas de legalização dos 
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procedimentos perante aos órgãos públicos e, divulgação das ações a serem 

adotados nas diversas instâncias relacionadas à manutenção das edificações, no 

que couber ao Município, ao autor do projeto, ao executante e responsável técnico, 

ao proprietário e/ou usuário a qualquer título.  

Perigo: 

O professor de engenharia civil da Universidade de Brasília (UnB) Dickran Berberian 

diz que a marquise é uma construção perigosa, pois não dá sinais antes de desabar. 

“O único sintoma é a pequena inclinação da ponta da estrutura. Após perceber esse 

problema, o proprietário deve procurar um especialista para tomar as providências 

corretas”, orienta. O primeiro sinal pode ser causado por excessiva carga e 

encanamentos bloqueados, que acumulam grande quantidade de água na ponta da 

construção. 

 

 
Figura 10: Marquise de prédio desaba no pelourinho João Alvarez  
Fonte: 
http://www.emtemporeal.com.br/index.asp?area=2&dia=29&mes=05&ano=200
8&idnoticia=53235 

 

A marquise do imóvel antigo de número 27, localizado na Rua do Tesouro, no 

Centro Histórico de Salvador, desabou na manhã desta quarta-feira, 19, por volta 

das sete horas. O prédio estava desativado há alguns anos, e o incidente não deixou 

vítimas. A Coordenadoria de Defesa Civil (Codesal) foi acionada e isolou o local. O 

casarão vizinho, de número 29, que fica do lado esquerdo, também foi interditado 

pelo órgão por medida de segurança.   
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1.2 Delimitação do tema de pesquisa 
 

 

Estaremos abordando especificamente conservação e manutenção de 

marquises junto a Seção Técnica – Divisão de Controle – Secretaria Municipal de 

Obras e Viação – Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 

Este trabalho estará focado na legislação municipal relacionada a 

manutenção e conservação de marquises, tramitação de expedientes nos órgãos 

públicos, formas de apresentação dos laudos técnicos de estabilidade e a respectiva 

comunicação da execução das obras de manutenção, somando-se as rotinas de 

cadastramento e fiscalização. 

O presente artigo não visa abordar as patologias das estruturas, sendo 

algumas citadas ao longo deste somente para exemplificação. 

 

 

1.3 Justificativa 
 
 

1.3.1 A Importância do tema de pesquisa para a empresa 
 

 

A responsabilidade sobre as edificações, conforme Lei Complementar 284/92 

– Código de Edificações de Porto Alegre, no artigo 6º, recai sobre “o Município, ao 

autor dos projetos, ao executante e responsável técnico e ao proprietário ou usuário 

a qualquer título”. 

A legislação tem por objetivo evitar acidentes, ordenamento social, econômico 

e cultural. 

Compete a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, através da 

SMOV/SECON/DCON - Seção Técnica – Setor de Prevenção e Segurança, 

gerenciar, orientar e fiscalizar as rotinas de conservação e manutenção de 

marquises com vistas a evitar sinistro, bem como a intervenção em casos de 

acidentes, incluindo catástrofes (chuvas, enchentes, vendavais, incêndios...), ditando 

as diretrizes a serem adotadas para minimizar suas conseqüências, atuando em 

conjuntos com outros órgãos a fins, tais como, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros – 
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Brigada Militar, EPTC – Empresa Pública de Transporte e Circulação, Polícia 

Técnica, CREA – Conselho de Engenharia e Arquitetura. 

A importância direta do presente trabalho para Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre é proporcionar a população em geral a estabilidade estrutural das edificações 

através da constante fiscalização do atendimento a legislação que orienta a 

manutenção das marquises e demais elementos edificados no espaço urbano. 

Os riscos decorrentes da falta de manutenção predial estão presentes em 

todos os locais. 

A falta de manutenção das fachadas dos prédios, agregada a técnicas 

construtivas, fatores climáticos e utilização inadequada, entre outros motivos, tem 

causado acidentes em todos os cantos do mundo, independente dos avanços 

tecnológicos. 

Exemplificarmos algumas ocorrências, tanto no município de Porto Alegre, em 

outros estados do Brasil e no exterior é tarefa fácil.  

Praticamente todas poderiam ser evitadas.  

Se fizermos uma pesquisa na imprensa escrita e na Internet veremos que 

existe farta quantidade de material, muitas vezes ocupando espaços nos noticiários 

da televisão. 

Segue poucos exemplos de reportagem e fotos de acidentes: 

Chamando atenção para os cuidados que devem ser tomados com o objetivo 

de evitar acidentes desta ordem, transcrevemos abaixo alguns trechos da matéria 

publicada na edição nº 14 da Revista institucional do SECOVI/RS e da AGADEMI. 
 
 
ARTIGO: Inspeção em marquises de prédios residenciais e comerciais 
Marquises são elementos estruturais das edificações que se caracterizam 
por um balanço conectado à fachada e que se projeta sobre o logradouro 
público, protegendo os transeuntes das intempéries. Fazem parte da 
arquitetura urbana, fornecem sombra e abrigo da chuva à população em 
trânsito urbano e por esse motivo devem ser avaliadas quanto às 
condições de segurança, desempenho e durabilidade.  
No entanto, temos presenciado um elevado número de desastres ocorridos 
no país nos últimos anos. O que é inaceitável do ponto de vista do 
conhecimento técnico-científico acumulado pela Engenharia brasileira. 
Recentemente, o desabamento de marquises voltou a chamar a atenção 
dos meios de comunicação, tendo em vista os colapsos com vitimas fatais 
ocorridos na Universidade Estadual de Londrina, em 13 de Fevereiro de 
2006, e na cidade do Rio de Janeiro em 26 de Fevereiro de 2007.  
Na cidade do Rio de Janeiro, a queda de marquises se tornou tão habitual 
que o Prefeito César Maia resolveu tomar uma medida drástica, proibindo a 
construção de novas marquises e ordenando a demolição imediata de 
todas as marquises em condições não adequadas de 27663 de 09 de 
Março de 2007, expedido pela Prefeitura do�segurança. O Decreto N Rio 
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de Janeiro, demonstra a grande preocupação quanto à garantia de 
segurança das marquises e, portanto, da necessidade de avaliação 
periódica e cuidadosa dessas estruturas. (http://www.secovirs-
agademi.com.br/Br/imprensa2/inf-19-01-07.asp) 

 

Outros dois casos também recentes chamam a atenção. Na região de 

Maringá, mais especificamente na cidade de Sarandi, o desabamento de uma 

marquise em 21 de Março de 2007 e o estado avançado de deterioração das 

marquises da antiga Rodoviária de Maringá.  
 

 

 
Figura 11: Queda de marquise em Copacabana*  
*Foto: Uanderson Fernandes - O Dia - – Rio de 
Janeiro 26/02/2007 
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Figura 12: Queda da marquise sobre passeio – Hotel 
Copacabana – RJ. 
Data: 26.02.2007 

 

 

Outra grande motivação para a construção e manutenção das marquises é 

relativa à proteção contra incêndio. 

A marquise utilizada como isolamento de risco de incêndio, através da 

compartimentação vertical, nos termos da Lei Complementar 420/98 – SEÇÃO IV e 

V, do município de Porto Alegre, poderá facultar a dispensa de instalações de 

equipamentos de proteção contra incêndio, tais como: isenção de instalações 

hidráulicas, composta por reservatórios, barriletes de incêndio com respectivo 

equipamento. Os quais deverão sofrer constante manutenção e reposição. Tal 

equipamento tem um alto custo na implantação e ficam sujeitos a danos e/ou furtos. 

 

 

1.4 Objetivos 
 
 

1.4.1 Objetivo geral 
 

 

Propor ações em busca de preservação de vidas, dos patrimônios material, 

social e cultural, legislando sobre a constante manutenção das edificações e 

equipamentos públicos, preservação de nossa história (de prédios, monumentos, 

acervos, ...), com possível minimização dos custos financeiros. 
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Avaliar as rotinas técnicas-científicas, em busca da fácil compreensão por 

parte de toda a comunidade envolvida nesse processo, tais como: funcionários da 

prefeitura, profissionais e estudantes das áreas de engenharia e arquitetura, 

síndicos, proprietários e usuários a qualquer título de prédios que possuam 

marquises. 

 

 
1.4.2 Objetivos específicos 

 

 

Propor a complementação de rotinas, envolvendo os poderes municipais, 

profissionais das áreas da engenharia e arquitetura, proprietários, administradores e 

usuários das edificações, através de divulgação da legislação, treinamento das 

partes envolvidas, agregar equipamentos e recursos humanos, visando a busca da 

segurança, com eficiência, eficácia e efetividade, relacionadas às edificações em 

geral e mobiliário urbanos. 

Agilidade na tramitação dos processos administrativos, com revisão das 

rotinas e atualização formatação dos expedientes: formulários, sistemas de registros 

cadastrais e inclusão digital. 

Eficiência na divulgação e no atendimento a legislação. 

Responsabilizar as partes envolvidas com sansões (pecuniárias sucessivas, 

processos criminal – para grandes estruturas – exemplo: estádios de futebol, 

Shoping, supermercados, teatros, outros locais de concentração de públicos), 

interdição dos locais,... 

Evitar acidentes. 

 



 25

 
Figura 13: Queda de marquise em BUENOS AIRES 
Data: 23.05.2008 - Eugenio Hackbart - 18/12/2006 05:40:17 
Fonte: http://www.metsul.com/temporeal/index.php 

 

 
1.5 Método 

 
 

1.5.1 Estudo de caso 
 

 

Em busca de melhorias na prestação de serviços para população porto-

alegrense, utilizando dados fornecidos pela equipe de arquitetos e engenheiros 

integrantes do quadro funcional da Prefeitura Municipal de Porto Alegre que 

executam as tarefas ligadas a essa área, juntamente com os responsáveis técnicos 

representantes dos proprietários e/ou usuários das edificações, embasado na 

experiência adquirida pelo autor deste trabalho no desempenho de suas funções 

profissionais, estaremos elencando situações geradoras de “riscos de acidentes” e 

ao final indicando sugestões de procedimentos para a rápida tramitação de 

processos, divulgação da legislação e conscientização de todos, quanto à relevância 

do assunto que pauta diretamente sobre a preservação da vida e do patrimônio. 
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1.5.2 Etapas do trabalho 
 

 

Elaboração do projeto: através do planejamento estaremos em busca de 

recursos tecnológicos, ferramental e conhecimentos para disseminar cultura, 

englobando leigos e profissionais, com objetivo de eliminar dificuldades na execução 

das tarefas, bem como embasar “atitude”, independente de custo e tempo, em prol 

da segurança. 

 
 

1.5.3 Instrumento de pesquisa e amostra 
 

 

Fatos ocorridos anteriormente, no período aproximado dos últimos 20 anos, 

disponíveis em registros na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, imprensa escrita 

em geral, Internet (dados nacionais e internacionais), PROCEMPA, Sindicato da 

Construção Civil, Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura e, outras 

entidades a fins. 

 

 
Figura 14: Queda de marquise – Porto Alegre - 27/12/2007 
Fonte: http://g1.globo.com/Noticias/0,,PIO240540-5598,00.html 
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 A marquise da Escola Monteiro Lobato, em Porto Alegre, desabou na 

madrugada desta quinta-feira (27/12/2007). A área foi isolada para que o Instituto 

Geral de Perícias (IGP) realize a vistoria do prédio. Segundo informações da Polícia 

Militar, ninguém ficou ferido com o incidente. A Secretaria Municipal de Obras e 

Viação (Smov) informou que o imóvel estava com a situação regularizada.  
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CAPÍTULO 2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

 

Além da criação da legislação com a finalidade de evitar novos acidentes, o 

Poder Municipal passou a exercer a fiscalização do cumprimento da mesma, 

conforme determina a Lei Complementar 284/92 – Título IV – Responsabilidades – 

artigos de 6º a 12º, através da Secretaria Municipal de Obras e Viação (SMOV). 

 
Lei Complementar 284/92: (substitui a L.C. 3615/72) 
Art. 6º - A responsabilidade sobre as edificações e sua manutenção caberá 
ao Município, ao autor dos projetos, ao executante e responsável técnico e 
ao proprietário ou usurário a qualquer título. (LEI COMPLEMENTAR 284, 
1992, p. 19). 

 

A Lei 6323/88 – estabelece critérios para a conservação de elementos nas 

fachadas dos prédios, determinando a quem compete à responsabilidade, determina 

a elaboração de “laudo técnico de estabilidade estrutural”, prazos de validade de 03 

(três) anos e, as sanções correspondentes pelo não atendimento.  

O Decreto 9425/89 – regulamenta a aplicação das medidas de conservação 

de marquises estabelecidas na Lei 6323/88 e dá outras providências, o qual entrou 

em vigor em 28 de abril de 1989, indicando as rotinas e dados a serem informados 

nos laudos de estabilidade estrutural. 

No Plano de Ação do Município (atribuição de responsabilidades), a tarefa de 

acompanhamento do atendimento a legislação vigente bem como a análise dos 

resultados foi delegada ao Setor de Prevenção e Segurança (SPS) – Seção Técnica 

(ST) integrante da estrutura da SMOV. 

A Secretaria Municipal de Obras e Viação (SMOV), órgão integrante da 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre, tem entre suas diversas funções a execução 

de: 

- obras viárias; 

- obras prediais (públicas); 

- conservação de vias urbana; 

- iluminação pública; 

- aprovação de projetos; 

- licenças diversas; 

- recebimento de laudos: (que é o tema do presente TCC); e 
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- laudos de Prevenção Contra Incêndio e Laudos de Estabilidade Estrutural 

(marquises, fachadas, sacadas, muros e outros elementos estruturais). 

Com o objetivo de ordenar o crescimento e manter o patrimônio da cidade, a 

SMOV tem a responsabilidade de executar a fiscalização das construções em geral, 

dos passeios públicos, o uso e a manutenção de edificações particulares e públicas, 

em busca de garantir níveis mínimos de qualidade nas edificações relativos a 

habitabilidade, durabilidade e segurança. 

A ST é composta pelos setores de SPS - Prevenção e Segurança - SAI - 

Setor de Análise e Informações e o SL - Setor de Levantamentos, os quais 

trabalham integrados, com funções, a saber: 

- Setor de Prevenção e Segurança (SPS): trabalha com exame de Laudos 

de Estabilidade Estrutural de marquises, sacadas, fachadas e outros 

elementos estruturais (muros, obras, demolições, etc). Intervém em 

situações que oferecem risco eminente de acidentes e/ou na minimização 

dos efeitos de sinistros; 

- Setor de Análise e Informações (SAI): trata da prevenção contra incêndio, 

licenciamento de cercas energizadas e de estações rádio bases – ERBs; e 

- Setor de Levantamentos (SL): executa a medição e desenho das obras 

irregulares com vistas a ações demolitórias e/ou lotação ex-ofício; 
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ORGANOGRAMA DE HIERARQUIA

Posicionamento do SETOR DE PREVENÇÃO E SEGURANÇA
no organograma funcional da Prefeitura Municipal de Porto Alegre

GABIINETE DO
PREFEITO

OUTRAS SECRETARIAS
SECRETARIA

DE OBRAS E VIAÇÃO
AUTARQUIAS

SUPERVISÃO DE 
EDIFICAÇÕES E CONTROLE

DIVISÃO DE 
EDIFICAÇÕES

DIVISÃO DE
CONTROLE

SEÇÃO TÉCNICA SEÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO

SETOR DE PREVEN-
ÇÃO E SEGURANÇA

SETOR DE ANÁLISE
E INFORMAÇÕES

SETOR DE
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NÚCLEO DE APOIO
ADMINISTRATIVO

DEPARTAMENTOS

Setores de
Fiscalização

 
Figura 15: Organograma de escala hierárquica do SPS em relação ao PMPA 
Fonte: autor do artigo. 

 

O artigo em pauta aborda especificamente as funções desenvolvidas no Setor 

de Prevenção e Segurança – DCON/SECON/SMOV. 

Em caso de acidentes os técnicos determinam a interdição das áreas de risco 

(terrenos, prédios e logradouros) e outras medidas, com objetivo de minimizar 

efeitos decorrentes e/ou evitar o agravamento da situação. 

Com referência as marquises, quando existe risco eminente, prevê a 

legislação a imediata interdição do local (prédio, passeio e logradouros). 
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2.1 Elementos gerais relacionados ao tema de pesquisa 
 

 

A Lei 6323/88 estabelece critérios para a conservação de elementos nas 

fachadas dos prédios, com destaque para: 

 
Art. 2º Os responsáveis, nas pessoas dos síndicos ou proprietários, pelos 
prédios que possuam marquises projetadas sobre o logradouro público, 
deverão apresentar à Secretaria Municipal de Obras e Viação, laudo de 
estabilidade estrutural das mesmas (LEI 6323, 30/12/1988, p.1). 

 

O Decreto 9425/89 – regulamenta a aplicação das medias de conservação de 

marquises estabelecidas na Lei nº 6323/88 e dá outras providências determinando a 

apresentação de Laudo de Estabilidade Estrutural conforme: 

 
Art. 3º - O laudo deverá ser apresentado, na Secretaria Municipal de Obras 
e Viação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 3º 
(terceiros) ano de construção da marquise e renovado a cada período de 
03 (três) anos. 

 

Pelo mesmo decreto, o artigo 4º determina que as medidas preconizadas no 

laudo, para conservação e manutenção das marquises deverão ser executadas no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da apresentação do mesmo para a SMOV. 

Esta data, na prática, conta a partir do deferimento da análise do laudo, na qual o 

mesmo é “recebido” pela SMOV.  

No entanto, em casos emergenciais o responsável técnico deverá intervir 

imediatamente, com objetivo de eliminar rico (executar escoramentos, isolamento do 

local, ...) e, simultaneamente atender a legislação vigente. 

No artigo 5º são estabelecidas às responsabilidades (proprietário e/ou 

representante legal) pelo encaminhamento do laudo, execuções das recomendações 

constantes no laudo no prazo de 60 (sessenta) dias e, a comunicação do 

cumprimento das recomendações constantes do laudo, conforme o artigo 4º 

(sessenta dias da data do recebimento). 

Os laudos de estabilidade estrutural devem ser apresentados em formulários 

padrão SMOV, atendendo uma das três modalidades: 

- laudo “Inicial com recomendações”: o qual, após vistoria técnica, relata 

patologias e recomenda procedimentos a serem adotados para o 
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restabelecimento das condições de segurança conforme legislação e 

normas técnicas; 

- laudo “inicial e conclusivo”: o qual após vistoria técnica atualiza 

informações cadastrais e certifica a estabilidade do elemento periciado de 

acordo com a legislação e normas técnicas; e 

- laudo “conclusivo”: sempre que haja laudo inicial com recomendações, 

fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para execução das obras 

de manutenção e respectiva comunicação da conclusão ao órgão 

fiscalizador, no caso SMOV – ST – SPS, nos termos do Decreto 9425/89 – 

artigos 4º e 5º, através do laudo de estabilidade estrutural conclusivo. 

Segue anexo cópia dos formulários padrão SMOV para abertura de 

Expediente Único - instituído a partir da L.C. 43/79 - (modalidade de processo que 

tramita todas as etapas relativas a imóveis) - e formulário para apresentação de 

Laudo de Estabilidade Estrutural de acordo com o Decreto 9425/89. 

Os formulários estão disponíveis para cópias na pagina da Prefeitura 

Municipal de Porto Alegre – Secretaria Municipal de Obras e Viação, no menu 

“formulários”, com acesso pelo endereço abaixo: 
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Figura 16: Requerimento de abertura de expediente único 
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Figura 17: Laudo de estabilidade estrutural 
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2.2 Elementos específicos relacionados aos objetivos 
 

 

O número total de marquises existentes na cidade é desconhecido, porém 

tem-se uma estimativa de aproximadamente oito mil (8000) marquises cadastradas e 

um número desconhecido de marquises sem cadastro. 

A fiscalização desse número de marquises pelo corpo técnico com o 

equipamento disponibilizado, atualmente, torna-se impraticável, agravando-se com a 

soma de outras ocorrências (desplacamento de reboco, quedas de muros, 

desmoronamento em escavações, ...) também atendidas pela Seção Técnica – 

SMOV, as quais expõem a população em risco de acidentes. 

É importante salientar que a Prefeitura – SMOV – Setor de Prevenção e 

Segurança não elabora Laudos Técnicos de Estabilidade Estrutural das edificações 

em geral, recaindo do o compromisso sobre os responsáveis legais pelos imóveis. 

Essa rotina esta explicita no parecer encaminhado ao Ministério Público, abaixo 

relacionado: 

 
Parecer anexo ao processo 1.035108.00.1 – fl. 129 
“A SECON”. 
Senhor Supervisor 
Compete a Seção Técnica desta Divisão, notificar os proprietários ou 
usuários a qualquer título de edificação que possuem marquise ou sacada, a 
apresentar laudo técnico de estabilidade estrutural na Secretaria de Obras e 
Viação, a cada três anos, com base na lei 6323/88 ”estabelece critérios para 
a conservação de elementos nas fachadas dos prédios” e no decreto 9425/89 
”regulamenta a aplicação das medidas de conservação de marquises 
estabelecidas na lei 6323, de 30 de dezembro de 1988, e dá outras 
providências”. Nos casos em que uma edificação apresente patologias de 
construção diversas (fissuras, deformações, infiltrações ou outras),com risco 
eminente ao público, a equipe técnica da DCON notifica o proprietário ou 
usuário a qualquer titulo para adotar medidas de proteção ao público 
(tapume, escoramento), e, em casos mais graves, interditas 
administrativamente o prédio conforme a LC 284/92. 
O laudo técnico de estabilidade estrutural deve ser elaborado por profissional 
habilitado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CREA), e encaminhado na SMOV através de formulário padrão (folha 1210), 
acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
instituída através da lei 6496/77. O laudo estrutural pode ser apresentado em 
três modelos: inicial com recomendações, inicial e conclusivo e conclusivo. 
Quando apresentado no modo inicial com recomendações, são especificadas 
as patologias de construção do prédio e as condições estruturais, bem como 
as recomendações de obras para recuperação da edificação. Após o 
despacho final do laudo estrutural do tipo inicial com recomendações, deve 
ser apresentado na SMOV um laudo conclusivo, com a descrição da 
recuperação estrutural proposta no laudo anterior. Quando o laudo de 
estabilidade estrutural é apresentado no modo inicial e conclusivo, significa 
que o responsável técnico pelo documento descreve as patologias da 
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construção, indicando não haver a necessidade de obras de recuperação , e 
confirmando a estabilidade estrutural da edificação. 
Salientamos que todas as informações contidas no laudo de estabilidade 
estrutural são de inteira responsabilidade do técnico que o elaborou, cabendo 
a Seção Técnica da DECON analisar o documento e verificar se esta sendo 
cumprida a legislação vigente. 
É a nossa manifestação, a sua consideração.     
Em 03/09/2007 
Arq. Paulo André da Silva Machado  
Matr. 17355.4 - Diretor DCON/SCON/SMOV ““. 

 

A legislação determina apresentação de “Laudo de Estabilidade Estrutural” 

elaborado por profissionais das áreas da arquitetura e engenharia civil, contratados 

pelos responsáveis legais das edificações – nos termos da Lei 6323/88 e do Decreto 

9425/89.  

O Setor de Prevenção e Segurança da SMOV efetua a fiscalização do 

cumprimento da legislação por: 

- verificação visual por amostragem em logradouros pré-estabelecidos. 

Normalmente próximo a locais onde existam ocorrências; 

- Verificação das condições de segurança por solicitação de outros órgãos; 

e 

- Verificação em atendimento a reclamações dirigidas a PMPA, sendo a 

modalidade que provoca o maior número de intervenções. 

Em decorrência das vistorias solicitadas, bem como dos relatórios emitidos 

pela PROCEMPA, quando constatadas irregularidades são emitidas “notificações” 

estabelecendo providências e prazos. 

Decorridos os prazos das notificações, permanecendo as irregularidades, são 

emitidos “autos de infrações” (multas), podendo ainda ser interditado o local e 

suspensas as atividades até a regularização. 

Em busca do maior número de laudos a SMOV – DCON – ST - SPS, pode 

lançar “edital de notificação” na imprensa escrita, sempre em jornais de grande 

circulação. 

Segue modelo de EDITAL: 
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MODELO DE EDITAL 
 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

MARQUISES 

 

 

A Secretaria Municipal de Obras e Viação (SMOV), NOTIFICA os 

responsáveis, nas pessoas dos síndicos ou proprietários, pelos prédios que 

possuam marquises e/ou sacadas projetadas sobre o logradouro público que 

deverão apresentar à Secretaria Municipal de Obras e Viação, LAUDO DE 

ESTABILIDADE ESTRUTURAL das mesmas, conforme a lei Municipal nº 6323/88 e 

o Decreto nº 9425/89. O prazo para atendimento deste edital é de 60 (sessenta) dias 

a contar da data de sua publicação. O não cumprimento das disposições deste edital 

poderá ensejar a aplicação de multa, garantida a ampla defesa. A Secretaria informa 

que dispõe de formulário padrão e instruções na Internet no site 

www.portoalegre.rs.gov.br/smov, para apresentação do LAUDO DE 

ESTABILIDADE ESTRUTURAL. As dúvidas remanescentes poderão ser sanadas 

através do telefone 32898827 ou na Av. Borges de Medeiros 2244, 2° andar, Setor 

de Prevenção e Segurança/Seção Técnica/Divisão de Controle.   

 

 

Porto Alegre,  

 

 

SUPERVISOR DA SECON/SMOV 

 

 

DIRETOR DA DCON/SECON/SMOV 
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Não apresentar os laudos técnicos dentro do prazo é preocupante em relação 

à segurança, assim como a apresentação dos mesmos de forma incorreta, gerando 

grande número de marquises sem vistorias técnicas (laudos), conseqüentemente em 

risco de queda. 

As sanções prevista são: multa no valor de 50 (cinqüenta) OTNs, hoje 

correspondente a 831,8802 (oitocentos e trinta e um virgula oito mil oitocentos e 

dois) UFMs e, interdição do prédio a critério da SMOV. A UFM esta fixada em R$ 

2,2238 para o exercício de 2008, resultando no valor da multa em R$ 1.849,93 (um 

mil, oitocentos e quarenta e nove reais, noventa e três centavos).  

Atualmente, praticamente inexistem instrumentos para cobrança das multas, 

face às dificuldades burocráticas junta a Secretaria Municipal da Fazenda. 

Transcorridos o prazo de 10 anos as multas tornam-se sem efeito para fins de 

cobrança. 

A lei 6325/88 não prevê intervalo de valor, motivo pelo qual não poderá ser 

reduzido – devendo as defesas serem indeferidas, caso não ocorra à regularização 

dentro dos prazos previstos. Também não esta imposta a reaplicação  das multas 

pelo não atendimento. 

Muitas vezes agrava-se a situação dos responsáveis pelos prédios, com falta 

de verba para contratação do laudo e execução da manutenção, acrescida de multa. 

Detectamos que nesse processo de emissão de notificações e autos de 

infrações não conseguíamos atingir o objetivo maior que é a apresentação dos 

laudos resultantes da verificação das condições de segurança, prescrições de 

manutenção e execução das recomendações nos prazos compatíveis, o que resulta 

a cada dia maior número de marquises em situação de risco, em virtude muitas 

vezes os responsáveis apostarem na impunidade municipal. 

As causas são:  

- falta de funcionários devidamente treinados para o atendimento ao público 

(recepção); 

- falta de funcionários para elaboração de pesquisas e acompanhamento de 

expedientes (ações fiscais e processos) com o objetivo de instruir 

próximas etapas a serem adotadas; 

- falta de pessoal para entrega de documentos; 

- falta de meios de transporte; 
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- falta de equipamentos (computadores, impressoras,...) atualizados para 

pesquisas e emissão de documentos; 

- funcionários com pouco conhecimento para utilização de equipamentos de 

informática; 

- serviços executados por estagiários, contratados temporariamente com 

alta rotatividade, os quais quando adquirem conhecimentos para o 

desempenho da função são substituídos por força de lei – expiração dos 

contratos; 

- falta de cursos de atualização dos servidores, no que tange: 

•  a legislação vigente; 

• utilização de ferramentas (formulários, conhecimentos de rotinas); 

• conhecimento de informática e sofwer disponíveis na PMPA; 

Em virtude dessa situação, a Divisão de Controle – SECON – SMOV, 

potencializou algumas medidas, valorizando e dinamizando as rotinas já existentes: 

- disponibilizamos informações as partes interessadas através do telefone; 

- efetuamos um plantão técnico, no qual orientamos as partes envolvidas, 

profissionais e responsáveis pelas edificações, quanto aos procedimentos 

a serem adotados, visando o menor prazo de tramitação dos processos, 

desde sua protocolização até o deferimento. 

Constatada a necessidade de maior intervenção no sistema, que também se 

estende a outras áreas com rotinas similares, concluímos que o edital, as 

notificações e os autos de infração não geram o atendimento desejado. 

- O edital torna-se seletivo, chegando ao conhecimento de parte dos 

responsáveis; 

- As notificações necessitam da estrutura acima exposta (funcionários para 

preenchimento, entrega, transporte, equipamentos de informática, ...). 

Uma das ferramentas disponíveis para o SPS é um contrato com a EBCT - 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que até pouco tempo era sub utilizado, 

apenas para comunicação dos indeferimentos de processo e notificações dos autos 

de infrações (informação dos valores das multas). 

Esse contrato possibilitou  o envio de correspondência com objetivo de 

cientificar e alertar os responsáveis referente a expedientes que precisão 

complementação de informações, a necessidade de apresentação e/ou renovação 

de laudos de estabilidade estrutural.  
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CAPÍTULO 3. O CASO ESTUDADO 
 
 
3.1 A entidade 

 

 

No presente caso estão envolvidos o Poder Público Municipal, através da 

Secretaria Municipal de Obras e Viação e a comunidade porto-alegrense em geral. 

 

 

3.2 Situação - problema inicial 
 

 

MARQUISES – As técnicas construtivas e de demolição, a falta de 

manutenção periódica e o uso inadequado das marquises transformam-nas em 

elementos de alto risco de acidentes, ameaçando vidas e ao patrimônio particular, 

patrimônio público e histórico.  

A falta de informação das partes responsáveis (proprietários, síndicos, 

profissionais liberais e funcionários de órgão públicos das áreas de arquitetura e 

engenharia) quanto à legislação correspondente, muitas vezes associada à falta de 

recursos financeiros dos responsáveis pela conservação das marquises, a 

indisponibilidade por parte do poder público no que tange a medidas de fiscalização 

preventiva e coercitiva, profissionais tecnologicamente desatualizados, somado ao 

ingresso de profissionais no mercado de trabalho intelectualmente despreparados 

pelos bancos acadêmicos, acrescido de pouca vivência profissional na área,  são 

fatores que agravam o problema. 

A inexistência do caderno de encargos das edificações referenciando as 

marquises, potencializa os riscos, bem como a falta de cumprimentos dos mesmos 

quando existentes. 

Na grande maioria as edificações não possuem os projetos e cálculos 

estruturais englobando as marquises e nem memoriais descritivos indicando 

materiais e técnicas construtivas utilizadas. 
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Constatamos também a deficiência na formação de profissionais quanto à 

capacitação para análise das situações de riscos, decorrentes dos currículos de 

algumas entidades educacionais. Os profissionais são formados para construir.  

Quanto à detecção de patologias e procedimentos técnicos a serem adotados 

para corrigi-las não é o foco de algumas escolas.  

Porém essas edificações, pela ação do tempo, das variações climáticas, do 

uso e outros fatores externos, apresentaram patologias de várias intensidades, com 

prazos diferenciados, que diagnosticadas a tempo poderão certamente evitar 

acidentes, salvando vidas e patrimônio. 

Podemos estabelecer níveis de patologias, os quais indicarão as providências 

a serem adotadas: 

- risco baixo: é a condição menos crítica. Mantidas as condições existentes, 

não se espera ocorrência de eventos destrutivos no período de um ano. 

Exemplo – falta de drenagem da água dos aparelhos de ar condicionado; 

- risco médio: mantidas as condições é reduzida à possibilidade de 

ocorrência de eventos destrutivos no período de um ano. Exemplo – 

infiltrações com deterioração de revestimentos; e 

- risco alto: mantidas as condições existentes, é perfeitamente possível à 

ocorrência de eventos destrutivos no período de um ano. Exemplo – 

grandes rachaduras nas marquises ou fachadas, precariedade ou 

fragilidade estrutural. 

 
 

3.2.1 Exemplos de patologias de marquises 
 

 

São inúmeros os fatores que causam problemas de estabilidade estrutural 

das marquises, as quais devem ser analisadas separadamente, caso a caso.  

Podemos dividir em três grandes blocos: 

- erros de projeto; e 

- erros de execução da obra: 

1.  Deslocamento da armadura negativa (localizada na parte superior da 

marquise) em direção à base da marquise; 

2. Cura do concreto e retirada do escoramento. 
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- erros de manutenção. 

A seguir exemplificamos algumas patologias de fácil constatação a nível 

visual que servem de alerta, inclusive para leigos, com objetivo de determinar 

intervenções : 

- cargas adicionais: 

1. utilização da marquise em desacordo com a sua função estabelecida 

no projeto: alteração de utilização de marquise para sacadas; 

2. ocupação da parte superior e/ou inferior por elementos diversos 

(placas e luminosos), às vezes podem ser de grandes proporções e 

assim constituírem-se como cargas que não foram consideradas na 

fase de projeto; 

- fissuras classificadas como: superficiais, profundas, transpassastes, 

próximas ao apoio, horizontais ao longo da armação, a 45º; 

- deformações; 

- impermeabilização – manchas de umidade; 

- drenagem – entupimento, dimensionamento incorreto e/ou inexistência  no 

sistema de coleta de  águas; 

- exposição da armadura de ferro; 

- ferragem com oxidação; 

- execução de manutenção com capeamento, sem a retiradas das camadas 

existente e/ou sobre-carregando a estrutura; e 

- afastamentos de arvores, meio-fio. 

 

 

3.3 Análise da situação 
 

 

Com objetivo de fazer cumprir a legislação vigente relacionadas à 

manutenção e conservação de marquises, procedemos à coleta de dados junto ao 

Setor de Prevenção e Segurança – SMOV, PROCEMPA, funcionários da Divisa de 

Controle –SMOV e Direção, síndicos e/ou responsáveis a qualquer título de imóveis 

que apresentem marquise na sua estrutura. 

Buscamos dados junto a Internet para fins comparativos. 
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Através da PROCEMPA é disponibilizado o relatório das marquises 

cadastradas, para: 

- renovação de laudo de estabilidade estrutural, após transcorrido o período 

de 03 (três) anos; 

- apresentação de laudo de estabilidade  estrutural – “conclusivo” 

comunicando a execução das recomendações prescritas para 

manutenção – no laudo “inicial com recomendações”, transcorrido o prazo 

de 60 (sessenta) dias do recebimento do laudo de estabilidade estrutural. 

  

marquise

40%

12%

30%

15% 3%

Notificadas

Autuadas

Aviso

Regularizadas
após notificação

Regularizadas
 

Gráfico 1: Marquise 
 

Também pela PROCEMPA, nos é fornecido a relação das notificações, 

relativas às solicitações para apresentação de laudos de estabilidade com, prazos 

vencidos. 

 

 
3.4 Solução sugerida 

 

 

Em busca da eficiência da fiscalização, que se torna necessária pelo alto 

índice de marquises sem manutenção e ao mesmo tempo pela falta de cumprimento 

da legislação, acrescentamos as seguintes sugestões: 
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Outrossim, informamos que as soluções sugeridas resultam principalmente 

das necessidades decorrentes das atividades do “dia a dia” constatadas em nível da 

Divisão de Controle. 

 
 
3.4.1 Recurso Humanos 
 
 

- Nomeação de funcionários de carreira, de nível médio, com conhecimento 

de informática para atendimento ao público, pesquisa e instrução de 

expedientes e, outras atividades a fins; 

- treinamento de pessoal interno para pesquisas, expedição de documentos 

e informações ao público; 

- encaminhamentos dos funcionários para cursos de atualização 

tecnológico, de especialização em estruturas, patologias de edificações, 

projetos complementares (instalações elétricas, prevenção contra 

incêndio,  ...); 

- valorização profissional dos servidores face ao risco que ficam expostos 

no exercício da função; e 

- valorização dos cargas de chefias mediante a criação de níveis 

(progressão funcional ocupando a mesma chefia) de acordo com a 

especialização (exemplo: criação da letras “A”, “B”, ... – conforme a 

qualificação técnica-profissional, com possibilidade de progressão durante 

toda o tempo de exercício), com vistas a estimular a busca pelo saber. 

 
 
3.4.2 Infra-estrutura 
 
 

- redimensionamento do número de veículos para execução de tarefas 

externas, os quais deverão ter características técnicas adequadas ao 

serviços; 

- disponibilizar equipamentos de segurança pessoal às funcionários; 
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- disponibilizar material de sinalização para isolamento  e/ou interdição nas 

áreas de risco; 

- complementação do número de computadores de acordo com o número 

de técnicos em exercício no SPS, SAI, NAA/ST e SL; 

- criação de um banco de dados das correspondências emitidas e 

entregues,  disponibilizado-o para todos os funcionários envolvidos nessa 

área (DCON/ST); 

- a universalização das informações contidas no banco de dados a outros 

Órgãos, tais como SMAM, SMIC, EPAHC, Corpo de Bombeiros, CODEC; 

- vincular as marquises a legislação contra incêndio quando fizerem parte 

da compartimentação e/ou rota de fuga; 

- vincular as licenças para demolições de marquises a substituição de LPCI 

e/ou condicioná-las a reconstrução das marquises com prazo imediato; e 

- renovação do contrato da EBCT, observando prazos legais para evitar 

interrupções de prestação de serviços. 

 
 

3.4.3 Legislação 
 
 

É de vital importância  na atualização da legislação à inclusão de:  

- sansões cumulativas e com valores progressivos, incluindo na legislação 

aplicação de multa, com graduação de acordo com a gravidade da 

infração; 

-  inscrição em divida ativa e providências de cobrança; 

-  especificação de ferramentas para cadastramento de novas marquises 

(relacionar com os Laudos de Prevenção Contra Incêndio); 

- obrigatoriedade do caderno de encargos das edificações contemplando as 

marquises; 

- complementar a legislação englobando as demolições e as situação em 

que a reconstrução é obrigatória; 

- incluir convênios de órgãos a fins (CAI, Bombeiros, ...); 

- A fiscalização preventiva através de vistorias coordenada pelo corpo 

técnico da SMOV/DCON/ST – Setor de Prevenção e Segurança, com os 
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seguintes objetivos: atualização do cadastro de marquises: Contratação 

de estagiários de engenharia civil e arquitetura para atualização do 

cadastro de marquises junto a SMOV e PROCEMPA. 

Durante os anos de 2006 e 2007, a fim de superar nossas barreiras internas 

lançamos mão da única ferramenta disponível sem acréscimo de custo, com a 

possibilidade de reversão da situação em curto prazo. Passamos a utilizar o contrato 

entre a Empresa Brasileira de Correio e Telégrafos e a Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre, como forma de suprir as necessidades de: pessoal, transporte, agilidade, 

confiabilidade, focando nosso alvo em “Eficiência, Eficácia, Efetividade”.  

No cumprimento do contrato entre a PMPA e a EBCT “os funcionários do 

Correio-EBCT não entram em férias, licenças de tratamento de saúde, não se 

aposentam, não pedem demissão, os cargos não ficam vagos por morte do 

servidor”, assim como acontece com o Município. Tais funcionários recebem 

treinamento para a função, num curto espaço de tempo estão presentes em todo o 

território municipal, etc. 

É comum, nos dias de hoje, o encaminhamento pelo Correio de intimações, 

multas e outros expedientes, por inúmeros órgãos púbicos, o que nos serve como 

exemplo. 

O SPS/ST/DCON – voltado exclusivamente para a prevenção de acidentes, 

com a intenção de evitar sanções no primeiro momento, elaborou correspondência, 

intitulada “AVISO”, dirigida para os casos específicos de marquises, estendendo 

posterior mente a outros assuntos ligados a DCON (ex.: Laudos de Prevenção 

Contra Incêndios com prazo de renovação vendidos e/ou falta de comunicação da 

execução de obras prescritas) as quais perante a legislação estão obrigadas 

apresentarem com laudos, face aos prazos vencidos, conforme anexo 01, 02 e 03 – 

no apêndice. 

 
 

3.4.4 Medidas de alerta a população 
 

 

É importante a divulgação de procedimentos para manutenção das 

marquises, utilizando todos os meios disponíveis, tais como: 

- Imprensa escrita; 
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- Radio; 

- Televisão; 

- Internet; 

- Cursos; e 

- Outros meios. 

Segue exemplo de materiais disponíveis na imprensa e na Internet, com 

destaque para a iniciativa da Defesa Civil da Cidade do Rio de Janeiro, o que poderá 

também ser adotado no município de Porto Alegre.  

 
REPORTAGEM: 
Defesa Civil Municipal orienta porteiros sobre acidentes estruturais 
JB Online  
RIO - A Defesa Civil da Prefeitura do Rio, órgão da Secretaria Municipal de 
Governo, realiza o 'Curso de Orientação de Segurança e Defesa Civil', nas 
próximas quarta e quinta-feira, dias 11 e 12 de junho, de 9 às 14 horas. 
São 150 vagas, e as aulas serão ministradas para porteiros, zeladores, 
síndicos e moradores.  
O objetivo é aumentar a segurança e evitar acidentes estruturais em 
prédios comerciais e residenciais, como os problemas com imóveis – 
rachaduras, infiltrações, ameaça de  
queda de marquise e queda de reboco – responsáveis por grande número 
de atendimentos da Defesa Civil. O curso também terá ensinamentos sobre 
o assunto no módulo 'Prevenção de acidentes em estruturas edificadas'.  
Aproveitando as comemorações pelo Dia do Meio Ambiente, o curso 
também  
vai tratar do perigo causado pela soltura de balões, que provocam  
acidentes e incêndios, e da importância da preservação do meio  
ambiente, como a coleta seletiva do lixo nos prédios.  
As inscrições são gratuitas e deverão ser feitas pelos telefones (21)  
2576-5665 e 2576-7297. Todos os participantes receberão certificado de  
conclusão.  
Local:  
Auditório do Centro Administrativo São Sebastião (CASS), na  
Rua Afonso Cavalcante, 455, subsolo, Cidade Nova 
http://jbonline.terra.com.br/extra/2008/06/06/e06062959.html 

 

 
3.4.5 Medidas que ajudam a evitar patologias 

 

 

Saiba o que fazer para manter a boa “saúde” da marquise:  

 
Mantenha a limpeza Para evitar acúmulo de peso extra em cima das 
marquises, os proprietários devem manter a estrutura limpa. O ideal é 
evitar colocar vasos ou entulho em cima do concreto, o que pode aumentar 
o risco de desabamentos.    
Ralos desobstruídos Em dias de chuva forte, é comum que as folhas e 
sujeira trazidas pelos ventos fiquem acumuladas nos ralos da 
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marquise, impedindo o escoamento da água. Isso contribui para aumentar 
o excesso de peso nas marquises e também a chance de acidentes.  
Sinais de problemas: As marcas escuras embaixo das marquises podem 
ser indícios de infiltração: O acúmulo de água também faz crescer plantas 
e vegetação em meio ao concreto. Além disso, pequenas rachaduras 
podem indicar que a marquise tem falhas estruturais    
Denuncias:  Qualquer pessoa que identificar problemas estruturais nos 
prédios ou que detectar algum sinal de perigo pode denunciar à Defesa 
Civil e também ao síndico responsável pelo edifício..  
Fonte: Fabio Francisco 
DEFESA CIVIL MUNICIPAL DE MACAÉ – 2007 

 

 
 

3.4.6 Cuidados a serem tomados antes de contratar uma empresa 
 

 

Veja os cuidados a serem tomados antes de contratar uma empresa para 

fazer a manutenção ou restauração de fachadas ou marquises: 

 
a) Contratar somente empresas especializadas e que possuam 

referências na execução deste tipo de trabalho; 
b) Ligar para os responsáveis, mencionados nas referências, e informar-

se sobre a qualidade dos serviços; 
c) Exigir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) perante o 

Conselho de Engenharia e Arquitetura (CREA); 
d) Exigir que a empresa adote os procedimentos de segurança do 

trabalho revistos na Norma Regulamentadora (NR) 18. Ela trata dos 
tipos de andaimes permitidos, –sempre metálicos–, forma de 
montagem dos mesmos e dos EPIs (Equipamentos de Proteção 
Individual) dos operários. A não observância dos procedimentos 
explicitados na NR, por parte da empresa, pode levar o condomínio a 
ser co-responsabilizado por acidentes, ficando sujeito a multas e ações 
indenizatórias; 

e) Nunca adiantar parcelas de pagamento. A empresa sempre deve ter 
executado mais do que, proporcionalmente, recebeu de pagamento. 
(Isto assegura ao condomínio que a empresa conclua os trabalhos no 
prazo prometido; 

f) Exigir, sempre, a garantia mínima de 3 anos sobre os serviços 
prestados (REVISTA DO SECOVI/RS). http://www.secovirs-
agademi.com.br/Br/imprensa2/inf-19-01-07.asp 
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3.5 Implementação 
 

 

As proposições a serem adotadas abrangem outras instancias da Prefeitura, 

por exemplo no que tange a contratação de pessoal, aquisição de veículos e 

equipamentos.  

Para isso certamente já existem estudos pela SMOV/SECON/DCON, os quais 

sugerimos sejam reavaliados e atualizados, bem como encaminhados novamente 

para as instancias competentes,  com vistas à determinação de dotação 

orçamentária e outros procedimentos necessários.  

Propomos estudos de remanejo de veículos de outras áreas, caso tenha 

disponibilidade. 

Torna-se urgente tal inIciativa com vistas à inclusão das despesas para o 

próximo exercício. 

Tais procedimentos refletirão diretamente nas rotinas de outros  setores da 

SMOV (exemplo: Seção de Fiscalização, Seção Técnica: SAI - Prevenção de 

Incêndio, SL – cadastramento de áreas irregulares para lotação ex-fício,...) e outros 

órgãos a fins (SMAM, SMIC, EPAHC, CODEC,...). Em conseqüência a política de 

governo deverá estar envolvidos no processo, seja na área de apoio logístico, na 

determinação de prioridades, na interligação de dados e na comunhão de idéias das 

medidas a serem adotada. 

Vemos como necessária à revisão da legislação que data de 1988. Para isso 

sugerimos a criação de um grupo de trabalho, primeiramente interno na 

SMOV/SECON/DCON/ST. Posteriormente envolvendo diversos órgão e entidades 

afins, tais como: SECOVI, SINDICATOS DOS ARQUITETOS E ENGENHEIROS,  

Defesa Civil, Brigado Militar, EPTC, PROCEMPA,... 

Todas as propostas deverão ter um cronograma físico, com prazos pré-

determinados, sendo fiscalizada sua execução por instancia superior. 

Inicialmente, em condições primárias, já  elaboramos um banco de dados das 

correspondências enviadas, o qual nos permite o controle de prazos, sendo 

necessário implementar: 

- aperfeiçoamento do sistema; 

- provimento de pessoal e  treinamento para alimentação do banco de 

dados e consulta ao mesmo. 
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Torna-se fundamental incorporar a equipe um funcionário para atender esta 

demanda. 

Esse banco de dados deverá ser disponibilizado aos demais setores da 

SMOV com tarefas similares e/ou a fins. 

Importante é a implementação de uma política de atualização cultural dos 

funcionários, disponibilizando recursos financeiros, carga horária para freqüentar 

cursos, seminários, outras atividades culturais,  bem como criação de mecanismos 

de divulgação do saber adquirido estendendo aos demais servidores.  

Parte dessa demanda pode ser atendida pela Escola de Gestão da PMPA. 

A reavaliação das rotinas internas e materiais de expediente certamente 

surgirá em decorrência da atualização da legislação, tais como:  

- reformulação de formulários; 

-  informatização das rotinas (protocolização através da Internet, 

atendimento de duvidas através da Internet, ...). 

O sistema de registro dos dados, junto a PROCEMPA,  tanto para consultas, 

cadastramento e estatísticas também devem ser revistos.   

Os programas utilizados pela PROCEMPA, que se destaca como empresa de 

ponta no ramo a nível mundial, poderá viabilizar novas ferramentas. As ferramentas 

disponibilizadas atualmente seguem um padrão implantado a mais de 20 anos. 

Aprimorar  a utilização de serviços de terceiros, a exemplo a EBCT, para 

dinamizar a entrega de documentos e, estender estudos para a entrega das 

notificações e autos-de-infração, a exemplo de outros órgãos. 

Incentivar a utilização da INTERNET, através de comunicações e eletrônicas, 

em nível de primeiro contato, com objetivo de agilizar a tramitação de expediente. 

Além da entrega de cópia de “Laudo de Estabilidade Estrutural – recebido 

pela SMOV” ao responsável técnico e/ou ao responsável pela edificação ou 

equipamento, propomos: 

- a criação de um “certificado”, o qual ficará exposto nas  áreas 

condominiais ou públicas, do endereço correspondente, informando 

condições técnicas e prazos a serem atendidos, com objetivos de 

despertar a comunidade no cumprimento da lei (ficha de inspeção similar a 

dos elevadores); 
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- Comprometer, em legislação, as empresas que executam administração 

de imóveis e/ou locações, impedindo-as de qualquer tipo de locação de 

prédios que não atendam a legislação, incluindo-as nas sanções (multas). 

Nas entidades educacionais e de classes, sejam nos níveis técnico e/ou 

cientifico, sugerirmos a inclusão no currículo de: 

- cadeiras relacionadas ao assunto, com ênfase nas situações de cada 

região (litorânea, serra, ...), assim como em curso de especialização, 

doutorado e mestrado; 

- nas entidades de classes, propiciar a atualização dos profissionais. 

Criar mecanismos de estimulo e valorização funcional, tendo em vista aos 

riscos que estão expostos os profissionais envolvidos em vistorias técnicas com 

objetivo de avaliação de riscos, bem como nas intervenções decorrentes de 

acidentes em busca da minimização de seus efeitos, bem como quando emitem 

multas, gerando revolta por parte dos infratores. 

Destacamos que nessa tarefa quanto mais se trabalha, mais irá aumentar o 

trabalho, resultando em um número maior de processos a serem analisados, maior 

número de vistorias, maior número de dados a serem registrados, maior número de 

atendimentos as partes envolvidas e, conseqüentemente, muito mais segurança 

para todos. 

Implementar mecanismos de cadastramento das novas marquises para futuro 

acompanhamento de sua manutenção, propondo as seguintes alternativas: 

- incluir nos Laudos de Prevenção Contra Incêndio o item relacionado a 

compartimentação vertical de incêndio por existência de marquise. Neste 

caso cadastrar a marquise com objetivo de bloqueio da licença para 

demolição e/ou obrigatoriedade de reconstrução e/ou modificação do LPCI 

em decorrência da demolição da marquise; 

- através de relatórios da PROCEMPA, apresentação de laudos de 

estabilidade estrutural, utilização conforme caderno de encargo. 

Durante os anos de 2006 e 2007, a fim de superar nossas barreiras internas 

lançamos mão da única ferramenta disponível sem acréscimo de custo, com a 

possibilidade de reversão da situação em curto prazo. Passamos a utilizar o contrato 

entre a Empresa Brasileira de Correio e Telégrafos e a Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre, como forma de suprir as necessidades de: pessoal, transporte, agilidade, 

confiabilidade, focando nosso alvo em “Eficiência, Eficácia, Efetividade”.  
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No cumprimento do contrato entre a PMPA e a EBCT “os funcionários do 

Correio-EBCT não entram em férias, licenças de tratamento de saúde, não se 

aposentam, não pedem demissão, os cargos não ficam vagos por morte do 

servidor”, assim como acontece com o Município. Tais funcionários recebem 

treinamento para a função, num curto espaço de tempo estão presentes em todo o 

território municipal, etc. 

É comum, nos dias de hoje, o encaminhamento pelo Correio de intimações, 

multas e outros expedientes, por inúmeros órgãos púbicos, o que nos serve como 

exemplo. 

O SPS/ST/DCON – voltado exclusivamente para a prevenção de acidentes, 

com a intenção de evitar sanções no primeiro momento, elaborou correspondência, 

intitulada “AVISO”, dirigida para os casos específicos de marquises, estendendo 

posterior mente a outros assuntos ligados a DCON (ex.: Laudos de Prevenção 

Contra Incêndios com prazo de renovação vendidos e/ou falta de comunicação da 

execução de obras prescritas) as quais perante a legislação estão obrigadas 

apresentarem com laudos, face aos prazos vencidos, conforme anexo 01, 02 e 03 – 

no apêndice. 

Através do “AVISO” buscamos a mudança da imagem do órgão, de “punitivo” 

para “parceiro”. Abrimos as portas para os responsáveis pelos prédios, assim como 

para os profissionais das áreas a fins, informando antecipadamente providências a 

serem adotas com vistas ao atendimento da legislação e a prevenção de acidentes, 

valorizando a cidadania, conscientizando os envolvidos quanto à responsabilidade 

civil e criminal decorrentes de prováveis acidentes. 

Reforçamos através do “AVISO” (ver modelos – anexos 01, 02 e 03), a 

importância do tema, divulgamos a legislação, informamos horários de atendimento 

ao público, site com a legislação e formulários. 

Desenvolvemos outros modelos para rotinas similares, tais como – laudos de 

sacadas, fachadas, muros e outras situações de risco. Incluímos também as 

solicitações de comparecimento dos responsáveis para tratar assuntos junto a 

PMPA. 

Rapidamente podemos constatar a eficiência da medida.  

Em virtude dessa amostragem positiva, sugerimos a implementação do 

sistema, disponibilizando funcionários e equipamento para tanto. 
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Deveremos, além do preparo funcional, implementar a valorização do 

ambiente do trabalhado, relacionado à manutenção e conservação das instalações 

prediais e salubridade. 

Tomamos ciência que o Sr . Diretor da DCON-SECON-SMOV, após longo 

período de negociação junto a Secretaria Municipal da Fazenda e PROCEMPA 

consegui as ferramentas para inscrições das multas em divida ativa. 

 

 
3.6 Resultados obtidos ou esperados 

 

 

Os resultados obtidos pela política de administração gerencial implantada 

pela DCON são: 

- Informação do Sr. Diretor – DCON: 

 
Com referência ao item 2.2, que descreve a multa não cobrada, foi 
implantado mecanismo recentemente no Cadastro de Obras Irregulares – 
DCON  encaminhando as multas para inscrição em dívida ativa na 
SMF,através do sistema *DED (DÉBITOS DIVERSOS). Estamos 
trabalhando com um passivo de 4 anos.É importante salientar que 
conforme último parecer da PGM,a s multas da SMOV prescrevem em 5 
anos. 
*DED (DÉBITO DIVERSO) é um programa de computador utilizado pela 
SMF para inclusão de multas. Desde 2006 estou em tratativas com a 
fazenda e a PROCEMPA para este sistema ser disponibilizado a SMOV. 
Finalmente em março do corrente ano avançamos nesta proposta,já estão 
encaminhando desde inicio de junho nossas multas para inscrição em 
dívida ativa pela SMF. 

 

Quando a implementação do envio dos expedientes através da EBCT 

podemos constatar: “Aumentaram, inicialmente, as consultas por telefone e no 

plantão técnico”.  

Em curto prazo aumentou o número de laudos de marquises “inicias com 

recomendações” (a grande maioria com recomendações de conservação) e “iniciais 

e conclusivos”, e posteriormente o número de laudos “conclusivos” comunicando a 

execução das recomendações prescritas nos laudos iniciais (conclusão da execução 

das obras de conservação).”“. 

As sugestões em busca da melhoria das rotinas de trabalho da Prefeitura 

Municipal de Porto Alegre – SMOV – SECON – DCON – Seção Técnica, deverão 
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sofrer processo de avaliação pelas instancias superiores da DCON/SECON/SMOV. 

Podemos afirmar que muitas já estão em processo de análise e complementação, 

para futura implantação. 

Nossa constatação que já se iniciou um processo de qualificação dos serviços 

e conseqüente aumento na quantidade de tarefas concluídas. 

 

CORELAÇÃO ENTRE AUMENTO DE CORRESPONDÊNCIAS ENTREGUES PELO CORREIO
E 

AUMENTO DE MARQUISES CADASTRADAS E LAUDOS APROVADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 

O gráfico:
demonstra o aumento de marquises cadastradas e de 
laudos aprovados proporcionalmente ao número de 
correspondências enviadas pelo Correio aos 
responsáveis pelos prédios e laudos.
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Gráfico 2: Gráfico de controle de eficiência. 
Fonte: Dados estatísticos do SPS - produzido pelo autor 
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CAPÍTULO 4. CONCLUSÕES 
 
 
4.1 Consecução dos objetivos 

 

 

Certamente estamos longe de atender o nível ideal de segurança, seja pela 

ação fiscalizatoria da Prefeitura, pelo conhecimento e conscientização dos 

responsáveis pelos prédios e/ou pelo preparo intelectual dos profissionais 

envolvidos. 

A continuidade de utilização de serviços terceiros para entrega de “Avisos”, 

pesquisar novas metodologias para inclusão no sistema de outros documentos, tais 

como notificações e autos de infração,  é positivo, para o qual se estima atingir 

excelente custo benefício.  

Trabalhando tecnicamente na prevenção tornamos a manutenção mais 

econômica e o custo benefício é desproporcional, pelo preço de uma postagem de 

carta estamos salvando patrimônio público, particular e inúmeras vidas. 

A anotação das multas em dívida ativa certamente trará retorno imediato 

relacionado ao cumprimento dos prazos estabelecidos na legislação para 

apresentação de laudos e execução das recomendações, bem como restabelecerá 

as práticas de manutenção e conservação.  

Em anexo, elaboramos minuta das alterações a serem implantadas na Lei 

6323/88, a qual após avaliada e complementada pela equipe da DCON sugerimos 

seu encaminhamento para a concretização das medidas. 

Para as rotinas similares, tais como, prevenção de incêndio, o que também é 

monitorado por laudos, podemos com certeza aplicar a mesma ferramenta, com 

conseqüente melhoria no desempenho de nossas tarefas. 

Aos demais seguimentos da sociedade, principalmente entidades 

educacionais, recomendamos estruturar disciplinas a fins, tanto para reciclagem de 

antigos profissionais, bem com a especialização dos que agora ingressam no 

mercado de trabalho. 

Nosso planejamento continua, em busca de medidas em curto prazo, que 

produzam efeitos técnicos e de comprometimento social por parte da comunidade e 

entidades afins, tais como CREA, Administradoras de Condomínios, entidades 
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educacionais. Na prática, estamos sugerindo a elaboração de  estudos para a 

implantação dos sistema para entrega do autos de infração através do Correio. 

Sugerimos ainda ao Poder Municipal as seguintes providências: 

- informatização completa dos documentos, com vistas à agilização da 

tramitação, por meio virtual, através de INTERNET; 

- alteração na legislação, impondo multas cumulativas pela não 

atendimento a legislação – nos termos da minuta anexa; 

- alteração da legislação, prevendo o bloqueio dos prédios para fins de 

liberação do alvará para imóveis que não tenham laudo de estabilidade 

atualizado –nos; e 

- revisão das rotinas, principalmente vinculadas a PROCEMPA, atualizando 

software proporcionando registro de dados e pesquisas agilidade e 

confiabilidade. 

 

 
4.2 Relação do trabalho e do curso realizado 

 

 

A relação do trabalho com o curso realizado é direta, tendo em vista que 

oportunizou a análise de medidas de planejamento, estratégia adotada implantação 

e avaliação das rotinas. 

Reforçou conceitos relativos ao PO3DC. 

O trabalho também documentou que estamos com a meta definida e com 

indicativos que demonstram nossa direção a ela, juntamente com toda a equipe da 

DCON-SECON-SMOV. 

 

 

4.3 Limitações 
 

 

O presente artigo esta restrito ao âmbito da Divisão de Controle, Seção 

Técnica – SETOR DE PREVENÇÃO E SEGURANÇA. 
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4.4 Sugestões e considerações finais 
 

 

O presente artigo deve ser divulgado junto a profissionais de Engenharia e 

Arquitetura, e analisado por responsáveis pelas entidades educacionais, com vista 

atender as novas demandas. A análise em pauta deverá se estender para os demais 

Setores da Seção Técnica, (prevenção de incêndios, licenciamentos diversos – 

ERBs, cercas energizadas, ...) com constante reavaliação, planejamento e 

acompanhamento conjunto com a Divisão de Edificações e Controle. 

O presente documento foi construído pelo autor.  

Em virtude de tratar-se de rotinas de órgão pública municipal destacamos que 

muitos itens pautados no presente foram colhidos no “dia a dia”  em conjunto com 

nossa equipe de trabalho, abrangendo todos os níveis de funcionários, os quais 

estão sempre voltados para melhoria dos resultados. 

Sempre atentos aos anseios da comunidade, constantemente estamos 

recebendo novas informações, dos responsáveis técnicos e responsáveis pelos 

prédios, propiciando a implantação de alterações nas rotinas em busca de 

benefícios na execução do serviços (menor custos, menor complexidade, rapidez, 

...., maior segurança). 

É de vital importância que novos trabalhos com essa pauta sejam elaborados, 

complementando o presente, envolvendo os demais componentes da DCON e 

alçadas superiores. 

Temos plena certeza que o autor também adquiriu muitos conhecimentos 

propiciados pela elaboração desse documento. 

Nossa conclusão é que constantemente deveremos reavaliar nossas rotinas e 

atualizá-las. 
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MINUTA DE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO: 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 
SUPERVISÃO DE EDIFICAÇÕES E CONTROLE 
DIVISÃO DE CONTROLE 
SEÇÃO TÉCNICA 

   LEI COMPLEMENTA Nº ____, de 10 de junho de 2008. 
 
  Inclui nova redação aos artigos integrantes da Lei 6323/88, estabelecendo 
critérios para conservação de elementos nas fachadas dos prédios. 
 
  O PREFEITO MUNICIPA DE PORTO ALEGRE sancionou a seguinte 
lei complementar: 
   Art.º 1º Fica incluído nos artigos abaixo indicados da Lei 6323/88 a 
seguinte redação, conforme segue: 
 
  “Artigo 1º - Compete aos proprietários, seus representantes legais e/ou 
usuários a qualquer título a manutenção...”. 
  “Artigo 2º - Os responsáveis, nas pessoas dos síndicos, proprietários, 
usuários a qualquer título e/ou administradores, pelos prédios que possuam 
marquises...”. 
  § 1º - O referido laudo deverá ser efetuado a critério do responsável 
técnico, com prova de carga,... 
  § 2º - As Cartas de Habitação somente serão fornecidas aos prédios 
que possuam marquises, em decorrência de projetos de regularização, mediante 
apresentação de laudo de estabilidade estrutural conclusivo.”“. 
  “Artigo 3º -...”. 
  “Artigo 4º -...”. 
  §1º - A não apresentação do laudo de estabilidade estrutural ou a não 
execução das recomendações constantes no laudo, observado os prazos da 
legislação, acarretará multas mensais, de valor progressivo, em dobro, até que haja 
apresentação do referido laudo e/ou o atendimento das recomendações do laudo 
estrutural. 
  § 2º - As administradoras de imóveis, imobiliárias ou assemelhadas 
ficam impedidas de qualquer tipo de locação de parte ou da totalidade de prédios 
que não atendam esta lei. 
  Parágrafo único – O descumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo implicará sanções previstas ao responsável pela locação e ao proprietário do 
imóvel, bem como a cassação do alvará de funcionamento porventura expedido. 
  “Artigo 5º- Esta lei entra em vigor na data se sua publicação”. 
 
  ... 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 
SUPERVISÃO DE EDIFICAÇÕES E CONTROLE 
DIVISÃO DE CONTROLE 
SEÇÃO TÉCNICA 

 
             AVISO 
 
 
Prazo vencido para apresentação de: 
 
““LLAAUUDDOO  DDEE  EESSTTAABBIILLIIDDAADDEE  EESSTTRRUUTTUURRAALL  DDEE  MMAARRQQUUIISSEE””..  
                            Lei 6323/88, Decreto 9425/89, L.C. 284/92. 
 
 
 
                 Em face de existência de LAUDO DE ESTABILIDADE 
ESTRUTURAL ““MMAARRQQUUIISSEE”” – COM PRAZO DE RENOVAÇÃO VENCIDO, 
alertamos que deverá ser  atendido o Decreto 9425/89: 
“Art.º. 3º - O laudo deverá ser apresentado, na Secretaria Municipal de Obras e 
Viação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 3º 
(terceiro) ano de construção da marquise e renovado a cada período de 3 
(três) anos”. 
   Salientamos que o presente aviso não tem caráter de 
prorrogação dos prazos previstos, estando em andamento as sanções 
determinadas pela legislação. 
    A legislação vigente, formulários e instruções estão   disponíveis 
na INTERNET,  no site: www.portoalegre.rs.gov/smov.  
   Informações através do telefone 32898827 e/ou na Av. Borges 
de Medeiros 2244 – 2º andar – no Núcleo de Apoio Administrativo/DE ou no Setor 
de Prevenção e Segurança, nos horários do plantão técnico. 
 
 
   Porto Alegre, 11 de junho de 2008. 
 
       Atenciosamente, 
 
 
          Arquiteto Vitor Hugo S. Pochmann, 

 
 
 

SETOR DE PREVENÇÃO E SEGURANÇA 
SEÇÃO TÉCNICA – DCON – SMOV 

 
Ao 
Senhor Proprietário e/ou Responsável pelo imóvel.  



 69

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 
SUPERVISÃO DE EDIFICAÇÕES E CONTROLE 
DIVISÃO DE CONTROLE 
SEÇÃO TÉCNICA 

 
 
             AVISO 
 
Prazo vencido para apresentação de: 
 
      LLAAUUDDOO  DDEE  EESSTTAABBIILLIIDDAADDEE  EESSTTRRUUTTUURRAALL  CCOONNCCLLUUSSIIVVOO  
                            Lei 6323/88, Decreto 9425/89, L.C. 284/92. 
 
 
 
                 Em face de existência de LAUDO DE ESTABILIDADE 
ESTRUTURAL ““IINNIICCIIAALL  CCOOMM  RREECCOOMMEENNDDAAÇÇÕÕEESS”” - DE MARQUISE, e/ou 
SACADAS, e/ou FACHADAS e/ou OUTROS, recebido por esta Secretaria a mais 
de 60 dias, alertamos que deverá ser apresentado LAUDO DE ESTABILIDADE 
ESTRUTURAL ““CCOONNCCLLUUSSIIVVOO””,, conforme legislação vigente (comunicação da 
execução das recomendações). 
   Salientamos que o presente aviso não tem caráter de 
prorrogação dos prazos previstos, estando em andamento as sanções 
determinadas pela legislação. 
   Informamos que a legislação vigente, formulários e instruções, 
estão   disponíveis, na INTERNET,  no site: www.portoalegre.rs.gov/smov.  
   As dúvidas remanescentes poderão ser sanadas através do 
telefone 32898827 e/ou na Avenida Borges de Medeiros 2244 – 2º andar – no 
Núcleo de Apoio Administrativo/DE ou no Setor de Prevenção e Segurança, nos 
horários do plantão técnico. 
 
 
   Porto Alegre, 14 de Junho de 2008. 
 
 
       Atenciosamente, 
 
 
        Arquiteto Vitor Hugo Silva Pochmann, 
SETOR DE PREVENÇÃO E SEGURANÇA 
    SEÇÃO TÉCNICA – DCON – SMOV 
 
 
 
Ao 
Senhor Proprietário e/ou Responsável pelo imóvel 
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PROCESSO: 002.241215.00.2 
 
 Assunto: 
  LAUDO DE ESTABILIDADE ESTRUTURAL - MARQUISE 
 
      
Ao Senhor: GENTIL BUSNELLO,  ·. 
End.   RUA PAULINO TEIXEIRA, 400. 
CEP: 90420-160 
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